
PARECER Nº 1001, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1367, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe torna obrigatório a instalação de grades ou redes de proteção nas janelas, sacadas, mezaninos e varandas em escolas públicas de educação básica em todo o Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 126ª a 130ª Sessões Ordinárias (de 22/10/15 a 28/10/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, que também opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Desta forma, examinando a proposta, verificamos que a mesma é de suma importância para proteção das crianças e adolescentes, visando sua segurança e bem estar, e como existem recursos orçamentários para tal finalidade, inexistem óbices para a aprovação da presente propositura.

Face o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 1.367, de 2015.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 20/9/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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